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O contrabando de derivados de tabaco é um problema 

global e agrava a epidemia mundial de tabagismo, pois 

a comercialização desses produtos não respeita regras de 

regulamentação. São vendidos sem advertências sanitá-

rias e, em função do baixo preço, acessíveis a jovens e 

pessoas de baixa renda.

Graças à adoção de medidas para redução da demanda e 

do consumo, preconizadas pela Convenção Quadro para 

o Controle do Tabaco (CQCT-OMS), as quais vêm sendo 

implementadas no Brasil desde 2005, observa-se acentuado 

declínio na prevalência de fumantes: 55,7% entre homens e 

58,7% entre as mulheres.  

Para conter o contrabando de produtos derivados de tabaco, 

estamos enfrentando problemas de difícil solução, tais como 

a vigilância de extensas fronteiras, considerando o fato de 

que somos cercados por países motivados economicamente 

a abastecer nossos centros urbanos com produtos de baixo 

custo, além da necessidade de adotar o Protocolo para a 

Eliminação do Comércio Ilícito de Produtos Derivados do 

Tabaco, que está aguardando decisão do Congresso Nacional 

e, sem dúvida, será importante ferramenta para conter a 

comercialização desses produtos. 

comBate ao comércio ilÍcito de cigarros: 
nÃo HÁ margem para erro
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“Brasil é o principal fornecedor do complexo produtivo do cigarro paraguaio”

Roberto Magno Iglesias
Consultor da Organização 

Mundial da Saúde (OMS),

do Banco Mundial e doutor 

em Economia pela 

Universidade de Oxford

Aliados à ratificação do protocolo, existe a 

necessidade de manter o trabalho estratégico, 

consistente e periódico da Policia Federal, 

em conjunto com a Receita Federal, cujo 

resultado, no período de 2010-2016, foi o 

aumento de 66% do número de apreensões de 

cigarros. Não há margem para erro. Depois de 

esforços tão intensos de organismos nacionais 

e internacionais, públicos e privados, dire-

cionados à implementação da CQCT-OMS, 

devemos dar mais esse passo para que haja 

redução ainda maior dessa epidemia que 

avassala os mais vulneráveis. 

Nesta edição do Boletim do Observatório sobre 
as Estratégias da Indústria do Tabaco, detalha-

mos a quem interessa o comércio ilícito de 

cigarro, denunciamos o financiamento de 

partidos e políticos como uma estratégia da 

indústria para manter seus interesses, bem 

como lembramos o tema do Dia Mundial 

sem Tabaco 2017. Leia, também, a seção 

Radar e fique por dentro dos eventos e 

ações que norteiam o controle do tabaco.

Silvana Rubano Turci- 
Pesquisadora Cetab/ENSP/Fiocruz

Roberto Iglesias confronta o discurso da 

indústria fumageira quando o assunto é o 

mercado ilegal de tabaco. Na opinião do 

especialista, 

“o comércio ilícito integra uma das diver-
sas estratégias para comprometer as ações 
de controle e o aumento de impostos.”

Em entrevista ao Boletim do Observatório sobre 
as Estratégias da Indústria do Tabaco, Iglesias 

desmascara a vitimização das empresas, 

lembra que o comércio ilegal teve grande 

incentivo da própria indústria na década de 

1990 e afirma ser o Brasil o principal forne-

cedor no complexo de produção do cigarro 

paraguaio. Confira.
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De acordo com informações da indústria fuma-
geira, cerca de 30% do mercado de cigarros do 
Brasil é ocupado por produtos originários do 
mercado ilícito, em especial do Paraguai. Relatório 
da OMS*, no entanto, demonstra evidências do 
envolvimento ativo das empresas na promoção do 
comércio ilegal na maioria das economias, seja 
na intenção de promover marcas, aumentar quota 
de mercado ou abrir mercados fechados. Como o 
senhor avalia essa situação?

Roberto Iglesias: A existência de cigarros 

paraguaios no mercado brasileiro foi inicia-

da por uma triangulação (Brasil – Paraguai 

– Brasil) de empresas brasileiras na década 

de 1990, que exportava o produto para o Pa-

raguai em quantidades até dez vezes maiores 

que o tamanho do mercado consumidor 

daquele país. Esse produto, então, retornava 

ilegalmente para o território nacional por 

meio de uma rede de distribuição ilegal.

Mais tarde (1999), as autoridades brasileiras 

tentaram inviabilizar esse processo e coloca-

ram imposto de 150% sobre as exportações 

de cigarros para países da América Latina, 

o que encerrou o incentivo financeiro para 

as empresas promoverem essa triangulação. 

No entanto, ficou o potencial da demanda 

território brasileiro e rede articulada de 

distribuição ilegal.

O presidente do Paraguai, dono da maior fá-

brica de cigarros daquele país, cujo mercado 

principal é o Brasil, já declarou o fato de que 

a própria indústria de tabaco transnacional 

criou essa rede de distribuição. Agora, é ne-

cessário questionar o discurso das empresas 

quando o assunto é o mercado ilícito. Ao 

observar os argumentos utilizados para se 

opor às políticas públicas de controle, nota-se 

um viés antitributação. Eles argumentam que 

é somente a elevação dos impostos do tabaco 

que aumenta o contrabando, o que sabemos 

se tratar de justificativas para frear qualquer 

tentativa de aumentar impostos no Brasil e 

oculta a necessidade de melhorar outras 

políticas para reduzir o problema. 

A indústria, que por muitas vezes se coloca na 
condição de vítima, alega que o cigarro do Pa-
raguai praticamente não leva tabaco brasileiro, 
além de afirmar que a qualidade do produto é 
duvidosa e, com certeza, faz mais mal à saúde. 
Há veracidade nesse discurso?

Roberto Iglesias: Não existe, na maior parte 

das vezes, um perigo maior senão aquele que 

significa fumar um cigarro; seja ele vendido 

legalmente ou no mercado ilegal. Há alega-

ção de outras substâncias perigosas, mas elas 

estão presentes em qualquer outro cigarro. Po-

rém, vale destacar que o cigarro é um produto 

muito regulado no Brasil. Temos imagens de 

advertências, altos impostos, uma legislação 

vigente, ou seja, cuidados que o cigarro con-

trabandeado não possui. A importação, seja 

ela do Paraguai ou de qualquer outro lugar, 

deve obedecer às regras e normas vigentes no 

país para ser comercializada.

Todavia, chamo a atenção para determinado 

aspecto: as fumageiras brasileiras abastecem 

o mercado paraguaio. O Brasil forneceu, 

entre 2009 e 2012, mais de 50% da folha de 

tabaco utilizada pelo Paraguai. Apesar de a 

participação no fornecimento ter se reduzido 

a 45% nos últimos anos, o país fornece ainda 

insumos para fabricação, como 50% do papel 

utilizado na produção das caixas de cigarros 

paraguaios, cerca de 67% do papel alumínio 

que vai dentro da “caixa” para conservar os 

cigarros e filtros de espuma e quase 50% do 

material para o filtro. 

Conclui-se, então, que o Brasil é o principal 

fornecedor no âmbito do complexo produtivo 

do cigarro paraguaio. Há um contrassenso 
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no discurso da indústria de tabaco das orga-

nizações empresarias contra o contrabando, 

mas essa questão deve ser discutida dentro 

do Poder Executivo brasileiro e no bojo do 

Mercosul. O Paraguai tem a obrigação de for-

malizar essa produção. Agora, todo o mundo 

tem medo de tocar nesse assunto, porque, 

no passado, as grandes empresas utilizaram 

o Paraguai como uma plataforma de expor-

tação ilegal para os próprios países do bloco. 

Os governos têm dificuldade ou são movidos 

a interesses geopolíticos, para não tocar nessa 

questão. É um tema delicado, uma vez que a 

produção desse cigarro é legal no Paraguai.

Como já mencionado, as empresas alegam que os 
elevados impostos aumentam o contrabando do 
tabaco. Explique por que a tributação é uma efi-
ciente estratégia de controle.

Roberto Iglesias: A tributação reduz o nú-

mero de tabagistas, faz com que as pessoas 

diminuam a quantidade de cigarro e inibe a 

entrada de novos fumantes, mas, como resulta-

do desse processo, pode aumentar a participação 

do cigarro ilegal no consumo total, por isso 

é necessário controlar o mercado ilegal. Nos 

últimos anos, no Brasil, embora observemos 

uma redução da prevalência de fumantes, do 

consumo legal e do consumo total, o merca-

do ilegal cresce. Parte das pessoas, em vez 

de abandonar o cigarro, recorre ao cigarro 

contrabandeado. A participação do mercado 

ilegal cresceu na medida em que o consumo 

total e a prevalência do fumo diminuíram. A 

solução é colocar o Paraguai na formalidade.

Como o senhor enxerga a atuação dos Observatórios 
que trabalham no monitoramento das estratégias  
da indústria?

Roberto Iglesias: É extremamente impor-

tante acompanhar as estratégias da indústria, 

uma vez que, a cada ação da instância de 

saúde, as empresas atuam de maneira a inibir 

o controle do tabagismo. Iniciativas como a 

do Observatório do Cetab devem crescer, pois 

a indústria é incansável, possui recursos finan-

ceiros e humanos para trabalhar durante os 7 

dias da semana, nos 30 dias do mês. É de total 

relevância identificar, acompanhar e descre-

ver as estratégias da indústria do tabaco. 

Não adianta regular e cobrar impostos de 

70% do mercado e “isentar” os outros 30%. A 

indústria reforça o discurso que a redução dos 

impostos é a saída para conter o contrabando. 

Mas a solução é outra: é buscar formalizar 

a indústria paraguaia e a importação dos 

seus produtos.

Até pouco tempo atrás, apesar do trabalho da 

Receita Federal e do Ministério da Justiça, 

nunca se falou em sentar com o governo para-

guaio e tentar resolver esse problema – o que 

seria a coisa básica a fazer. Há de se ressal-

tar que esse é o posicionamento da sociedade 

civil, o meu, mas ele tem grande dificuldade 

de encontrar eco no governo. A Receita con-

corda que a solução é conversar com o Pa-

raguai, alertar para que não sigam com esse 

tipo de comércio, e há grande resistência no 

Itamaraty, que não entende dessa forma. Mas 

o estado brasileiro deve pensar uma estratégia 

diferente, porque o controle na fronteira não 

é suficiente, principalmente quando se tem 

uma fronteira terrestre dessas características 

e extensão. 

*Disponível em: http:d//apps.who.int/iris/

bitstream/10665/170994/1/WHO_NMH_

PND_15.3_eng.pdf?ua=1&ua=1
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dia mundial sem taBaco 2017: um alerta para os danos ao desenvolvimento 
causados pela produÇÃo de fumo

No Dia Mundial sem Ta-

baco 2017, celebrado em 

31 de maio, a Organização 

Mundial da Saúde adotou 

o tema Tabaco: uma ame-
aça ao desenvolvimento. A 

escolha foi um apelo para 

que os países implementem 

as medidas preconizadas 

pela Convenção Quadro 

para o Controle do Tabaco 

(CQCT-OMS) que estão 

alinhadas à Agenda para o Desenvolvimento Sustentável 20-30, ou seja, um conjunto de progra-

mas, ações e diretrizes que orientarão os trabalhos das Nações Unidas e de seus países membros, 

rumo ao desenvolvimento sustentável. Nessa Agenda, estão previstas medidas para apoiar os Es-

tados membros e a sociedade civil no enfrentamento da interferência da indústria do tabaco nos 

processos políticos que buscam reduzir o tabagismo; incentivar a participação de parceiros e da 

população nos esforços nacionais, regionais e globais para desenvolver e implementar planos e 

estratégias que priorizem as ações de controle do tabagismo; e demonstrar como os indivíduos 

podem contribuir para fazer um mundo sustentável, livre de tabaco, comprometendo-se a nunca 

usar os produtos de tabaco ou abandonar o tabagismo.

No Brasil, o 31 de maio destacou a importância da proibição de todo tipo 

de marketing e publicidade relacionado ao consumo de tabaco, à adoção 

de embalagens padronizadas para os produtos derivados de tabaco e ao 

aumento de impostos, medida estabelecida no artigo 6 da CQCT e consi-

derada fundamental na redução tabágica, principalmente entre jovens. Na 

ocasião, foi lançado o Relatório sobre os Custos do Tabagismo no Brasil, 

elaborado pelo IECS em parceria com pesquisadores da Fiocruz, cujo le-

vantamento demonstra que são gastos mais de 59 bilhões de reais por ano 

no tratamento de doenças tabaco associadas, e 12,6% de todas as mortes 

ocorridas no Brasil são atribuíveis ao tabagismo

(Fonte: www.iecs.org.sr/tabaco)

custos À saÚde e À economia



6

Para colocar na agenda 2018: anualmente, no 

mês de julho, Cetab/ENSP oferece o Curso de 

Políticas de Controle do Tabagismo. Mais in-

formações em: http://ensino.ensp.fiocruz.br/

processo-seletivo.

Leia também o encarte “Destaques 

do Observatório”, produzido com 

informações coletadas no Observatório 
sobre as Estratégias da Indústria do 
Tabaco. Disponível em: http://

observatoriotabaco.ensp.fio-

cruz.br/.

Programa Fórum, da Tv Justiça, des-

tacou as ações brasileiras de controle 

do tabagismo. A consultora do Cen-

tro de Estudos sobre Tabaco e Saúde, 

Danielle Barata, foi uma das entre-

vistadas. Confira: https://www.you-

tube.com/watch?v=0Dg8P2da2U0

O Observatório foi tema da 52a reunião da  

CONICQ, que aconteceu na Opas (Brasília).
48th Union World Conference on 

Lung Health acontecerá de 11 a 

14 de outubro de 2017 na cidade 

de Guadalajara (México). Visite o 

site: http://guadalajara.worldlun-

ghealth.org/
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17th World Conference on Tobacco or Health 

(WCTOH) acontecerá entre 7 e 9 de março de 

2018 na Cidade do Cabo (África do Sul). Visite 

em: http://wctoh.org/

Este documento foi produzido com a ajuda financeira 
da Vital Strategies, gerida pela União Internacional 
contra a Tuberculose e Doenças Pulmonares (The 
Union) e financiado pela Bloomberg Philanthropies. 
O conteúdo deste documento é da exclusiva respon-
sabilidade dos autores e, em nenhuma circustância, 
pode ser considerado como refletindo as posições de 
Vital Strategies e da The Union ou os doadores.
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